PARECER Nº  522, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 14, DE 2015, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

De autoria do Deputado Campos Machado e assinada por outros 63 nobres pares, a Proposta de Emenda em epígrafe visa alterar o artigo 175 da Constituição do Estado, a fim de instituir o orçamento impositivo, determinando que as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas até o limite de 0,3% (três décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade do percentual a ser estabelecido será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido 1 emenda.
A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, item 1, combinado com o artigo 253, § 3.º, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.

No mérito, não vemos óbices à aprovação da presente propositura, que visa, em última análise, adequar a Constituição Estadual às recentes mudanças feitas à Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 86), dando maior equilíbrio entre os Poderes do Estado, além de enobrecer a função legislativa.

Finalmente, com relação à emenda nº 1, cumpre ressaltar que a mesma eleva o limite para 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto do Executivo, medida que descaracteriza a proposta inicial. Somos, portanto, pela sua rejeição.

Ante o exposto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação da Proposta de Emenda nº. 14, de 2015, à Constituição do Estado, e contrários a emenda nº 1.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em  23/3/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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